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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. COVID-19. PANDEMIA. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, o art. 1.003, § 
6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de suspensão 
processual, feriado local ou de sua prorrogação no ato da interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior. 
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 
e 1.003, § 6º, do CPC/2015, assim como os princípios consagrados pelo novo código, por 
maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil, em 
momento posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017).
3. Com efeito, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial, ao examinar a questão 
com enfoque na segunda-feira de Carnaval, reafirmou que, por se tratar de feriado local, faz-se 
necessária a comprovação na forma da lei processual. Contudo, decidiu-se modular os efeitos 
da decisão, de modo que esse entendimento seria aplicado tão somente aos recursos 
interpostos após a publicação do acórdão respectivo. Assim, para os recursos apresentados 
anteriormente, deve-se dar ao recorrente nova oportunidade de fazer a comprovação desse 
específico feriado local.
4. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, "em razão da pandemia relativa à 
COVID-19, os prazos processuais foram suspensos no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, 
conforme Resolução do CNJ 313, de 19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os 
processos eletrônicos, em 4/5/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de 
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origem, fora do período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da interposição 
do recurso" (AgInt no AREsp 1.733.695/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021).
5. A Resolução n. 318/CNJ, de 7/5/2020, prorrogou a vigência das Resoluções n. 313 e n. 314 
até o di a 31/5/2020, mantendo a fluência dos prazos desde 4/5/2020 e permitindo a suspensão 
dos prazos, caso a autoridade estadual determinasse medidas restritivas (lockdown), ou a 
pedido do próprio Tribunal, suspensão que seria válida somente para aquela unidade da 
federação. Precedentes.
6. "A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do CPC/2015, de caráter 
especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às 
disposições de âmbito geral insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do referido 
diploma legal." (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1611603/GO, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).
7. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião da interposição do 
recurso, o período alegado de suspensão dos prazos processuais na origem, além do período 
determinado nas resoluções do Conselho Nacional de Justiça, impossibilitando o afastamento 
da intempestividade do recurso especial.
8. Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, "o erro de indicação do prazo 
recursal no sistema eletrônico do tribunal de origem deve ser devidamente comprovado para 
que configure justa causa capaz de afastar a intempestividade do recurso, o que não ocorreu 
no caso dos autos. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.034.914/PR, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022.).
9. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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origem, fora do período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da interposição 
do recurso" (AgInt no AREsp 1.733.695/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021).
5. A Resolução n. 318/CNJ, de 7/5/2020, prorrogou a vigência das Resoluções n. 313 e n. 314 
até o di a 31/5/2020, mantendo a fluência dos prazos desde 4/5/2020 e permitindo a suspensão 
dos prazos, caso a autoridade estadual determinasse medidas restritivas (lockdown), ou a 
pedido do próprio Tribunal, suspensão que seria válida somente para aquela unidade da 
federação. Precedentes.
6. "A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do CPC/2015, de caráter 
especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às 
disposições de âmbito geral insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do referido 
diploma legal." (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1611603/GO, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).
7. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião da interposição do 
recurso, o período alegado de suspensão dos prazos processuais na origem, além do período 
determinado nas resoluções do Conselho Nacional de Justiça, impossibilitando o afastamento 
da intempestividade do recurso especial.
8. Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, "o erro de indicação do prazo 
recursal no sistema eletrônico do tribunal de origem deve ser devidamente comprovado para 
que configure justa causa capaz de afastar a intempestividade do recurso, o que não ocorreu 
no caso dos autos. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.034.914/PR, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022.).
9. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por IVANDRE GARCIA SALES contra 
decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu do recurso especial por ele 
manejado, dada a sua intempestividade (e-STJ, fls. 796-797).

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 800-815), o agravante defende a 
tempestividade do recurso especial.

Para tanto, alega que “desconsidera, entretanto, a decisão monocrática que 
em sede preliminar o recorrente asseverou a ocorrência da suspensão dos prazos no 
TJSP em razão do Provimento CSM n. 2603/2021, o qual adveio da emergência da 
Pandemia Sars-CoV-19, o qual esteve cadastrado no sistema de origem e ordenou o 
ato de protocolização do recurso” (e-STJ, fl. 802).

Aduz que o entendimento do art. 1.003, § 6º, do CPC não se aplica ao caso, 
pois não se trata de feriado, mas de suspensão do prazo, a qual foi comunicada ao 
Conselho Nacional de Justiça.

Argumenta que “em todo caso, verifica-se que deixou a Secretaria deste 
Superior Tribunal de promover a imprescindível intimação do recorrente para 
complementar a documentação exigível, nos termos do art. 932 e art. 1.039, § 3º do 
Código de Processo Civil” (e-STJ, fl. 802).
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Defende que não pode ser prejudicado por confiar nos sistemas 
disponibilizados pelo próprio Poder Judiciário e não uniformizados nacionalmente por 
dissenso administrativo imputado unicamente aos Tribunais de Justiça.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 818-834).

É o relatório.
 

VOTO

De início, é importante salientar que se aplica ao caso dos autos o 
Enunciado Administrativo 3/STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em face disso, o prazo para a interposição do recurso especial é de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VI, 1.003, § 5º, e 1.029 
do Código de Processo Civil de 2015.

Contudo, tal prazo, conforme consignado na decisão ora agravada (e-STJ, 
fls. 796-797), não foi observado pela parte agravante.

Com efeito, em relação à tempestividade dos recursos interpostos após a 
publicação do Código de Processo Civil de 2015, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do AREsp n. 957.821/MS, em 20/11/2017, ao interpretar os 
arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios 
consagrados pelo novo código, por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente 
deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
sendo inviável a apresentação de documento hábil, em momento posterior, para 
demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 
19/12/2017).

Além disso, cabe destacar que a Corte Especial, quando do julgamento da 
Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, ocorrido em 
3/2/2020, "acolheu a questão de ordem para reconhecer que a tese firmada por 
ocasião do julgamento [do aludido recurso especial] é restrita ao feriado de segunda-
feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais".

Na mesma oportunidade, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de 
maneira que a tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo.
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Veja-se:
QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA 
DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO 
COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. 
LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 
MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM 
QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição 
entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se 
a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso 
especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da 
tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente 
o feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e 
quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo 
relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada 
pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 
âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada 
nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, 
limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação 
posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por 
circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de 
feriado local para feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento 
colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação posterior de 
todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a 
abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada 
por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais.
(QO no REsp n. 1.813.684/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020)

Assim, para os recursos interpostos anteriormente, deve ser oportunizada à 
parte recorrente a possibilidade de comprovação da tempestividade do recurso, porém, 
tão somente em relação à segunda-feira de Carnaval, o que não se revela ser a 
hipótese dos autos.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que a ausência de expediente forense ou a suspensão dos prazos processuais no 
Tribunal de origem deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, inclusive 
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se a causa da suspensão decorrer da pandemia da COVID-19, não sendo possível a 
comprovação posterior.

Oportuno ressaltar que, "em razão da pandemia relativa à COVID-19, os 
prazos processuais foram suspensos, para os processos físicos, no período de 
19/03/2020 a 14/06/2020, conforme Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 322/2020, bem 
como Portaria nº 79/2020 do CNJ, voltando a fluir o prazo, para os processos físicos, 
em 15/06/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do 
período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da interposição do 
recurso [...]" – (AgInt no AREsp 1.878.580/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 23/08/2021, DJe de 26/08/2021).

Na mesma linha de cognição: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO, NA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. PANDEMIA COVID-19. RESOLUÇÕES CNJ N. os 313, 314, 318 
E 322, TODAS DE 2020. SUSPENSÃO DOS PRAZOS SOMENTE DE 
19/3/2020 A 15/6/2020. DEMAIS PERÍODOS QUE DEMANDAM 
COMPROVAÇÃO. RECESSO FORENSE NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA 
VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO NA 
ORIGEM. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite 
a comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando interposto o 
recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do feriado de 
segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais feriados, 
confirmando o posicionamento antes adotado.
3. Em razão da pandemia relativa a COVID-19, os prazos processuais foram 
suspensos no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme Resolução n.º 
313 do CNJ, de 19/3/2020. A partir do dia 4/5/2020, os prazos nos processos 
eletrônicos voltaram a correr, de modo que a suspensão do expediente 
forense, no Tribunal local, fora do período mencionado deve ser comprovada 
mediante a juntada do documento idôneo no ato da interposição do recurso.
4. Desde 15/6/2020, a suspensão dos prazos processuais (sejam em autos 
físicos ou eletrônicos) voltaram a correr, de modo que a suspensão do 
expediente forense, no Tribunal local, fora do período de 19/3/2020 a 
15/6/2020, deve ser comprovada mediante a juntada do documento idôneo 
no ato da interposição do recurso.
5. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados 
a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal 
local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das 
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suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça 
estadual.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.241.653/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 
6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. PANDEMIA 
COVID-19. RESOLUÇÕES CNJ N. os 313, 314, 318 E 322, TODAS DE 
2020. SUSPENSÃO DOS PRAZOS SOMENTE DE 19/3/2020 A 15/6/2020. 
DEMAIS PERÍODOS QUE DEMANDA COMPROVAÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite 
a comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando interposto o 
recurso. Entendimento da Corte Especial.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do feriado de 
segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais feriados, 
confirmando o posicionamento antes adotado.
4. Em razão da pandemia relativa a COVID-19, os prazos processuais foram 
suspensos no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme Resolução n.º 
313 do CNJ, de 19/3/2020. A partir do dia 4/5/2020, os prazos nos processos 
eletrônicos voltaram a correr, de modo que a suspensão do expediente 
forense, no Tribunal local, fora do período mencionado deve ser comprovada 
mediante a juntada do documento idôneo no ato da interposição do recurso.
5. Desde 15/6/2020, a suspensão dos prazos processuais (sejam em autos 
físicos ou eletrônicos) vem dependendo de opção do Tribunal pelo 
prosseguimento do regime especial, de imposição de lockdown (no Estado 
ou no Distrito Federal) ou de impossibilidade de livre exercício das atividades 
forenses regulares no Tribunal, na comarca ou circunscrição judiciária, 
hipóteses que também devem ser comprovadas.
6. A existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais nos 
Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito nacional.7. 
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.981.530/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022)

No caso em comento, constata-se que o agravante não se desincumbiu do 
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dever de, quando da interposição do recurso especial, fazer a juntada da 
documentação comprobatória dos atos normativos locais que tratavam da eventual 
suspensão dos prazos dos processos na pandemia no período posterior a 4/5/2020, 
conforme previsto na Resolução CNJ n. 318, de 7/5/2020.

Assim, a parte foi intimada do acórdão recorrido em 8/3/2021 (e-STJ, fl. 713), 
tendo interposto o recurso especial somente em 31/3/2021 (e-STJ, fls. 715-730), isto é, 
fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 
5º, 1.042, caput, e 219, caput, do CPC/2015, sem que houvesse a comprovação, no 
momento da interposição, da alegada suspensão dos prazos processuais no TJSP, 
apta a prorrogar, tal como busca o agravante, o termo final do prazo do recurso 
especial.

Registra-se que não merece prosperar a irresignação quanto à necessidade 
do relator, nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, conceder prazo para 
sanar o vício ou complementar documentação. Isso porque "a interpretação literal da 
norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se 
a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito 
geral insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do referido diploma legal." 
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1611603/GO, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).

Ademais, não se desconhece o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que a existência de erro nas informações fornecidas pelo sistema eletrônico 
mantido exclusivamente pelo Poder Judiciário, para fins de contagem de prazo, pode 
ser considerado, em homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança, para 
aferição da tempestividade do recurso.

No entanto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também tem 
entendido que a parte recorrente deve demonstrar, de maneira efetiva, a justa causa 
para obter o excepcional afastamento da intempestividade recursal.

A respeito do tema, confiram-se os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. ERRO DO SISTEMA ELETRÔNICO DO PJPR (PROJUDI). NÃO 
COMPROVAÇÃO.
1. É dever-poder do Estado-Juiz decidir a lide estabelecida entre as partes 
com fundamentação suficiente, clara, coerente e precisa. Os embargos de 
declaração são, portanto, o recurso colocado a disposição das partes para 
provocarem a correção pelo próprio órgão julgador dos vícios da decisão que 
não atendeu a esses critérios.
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2. No caso, realmente o embargante apontou questão relevante nas razões 
do agravo interno que não foi devidamente apreciada pelo Colegiado.
3. É escusável o erro da parte acerca do prazo recursal decorrente de 
informação equivocada prestada por sistema eletrônico do próprio Poder 
Judiciário. Na hipótese, contudo, não se comprovou que a intempestividade 
do recurso decorreu de erro induzido pelo Tribunal.
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.986.972/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
INFORMAÇÕES ELETRÔNICAS INCORRETAS E JUSTA CAUSA. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. De acordo com o Estatuto Processual Civil, a ocorrência de feriado local 
ou suspensão de prazo processual no Tribunal a quo deve ser demonstrada 
por documento idôneo, no ato da interposição do recurso.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
EAREsp 1759860/PI (DJe 21/03/2022), decidiu que as informações 
apresentadas de modo incorreto pelo serviço eletrônico configuram justa 
causa apta a afastar a intempestividade do recurso, quando verificada a boa-
fé da parte prejudicada.
3. Hipótese em que inexiste informação do sistema processual do Tribunal a 
quo acerca da data do término do prazo recursal, em desconformidade com 
a nova legislação processual, mas consta apenas certidão que atesta a data 
da intimação eletrônica do acórdão recorrido.
4. Não comprovada, no momento da interposição do recurso, por documento 
idôneo, a suspensão do expediente no âmbito do Tribunal de origem ou a 
existência de feriado local, mantém-se a intempestividade reconhecida na 
decisão agravada.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.041.843/TO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 1º/7/2022.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO 
RECURSAL. ALEGAÇÃO DE ERRO DE INFORMAÇÃO PELO SISTEMA 
ELETRÔNICO DO TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o equívoco na indicação do 
término do prazo recursal contido no sistema eletrônico mantido 
exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao recorrente.
2. Hipótese dos autos em que não foi apresentado documento apto a 
comprovar a indicação errônea do prazo no sistema do Tribunal de origem.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.925.290/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

De fato, a respeito das alegações recursais, o agravante não trouxe aos 
autos nenhum documento para corroborar tal afirmação, não sendo possível inferir, por 
conseguinte, que tenha sido induzido a erro pelas informações do sistema eletrônico do 
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TJSP, com vistas ao reconhecimento da justa causa para o descumprimento do prazo 
recursal.

Destarte, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
Código de Processo Civil de 2015 e deixando a parte recorrente de comprovar, no 
momento de sua interposição, a ocorrência de suspensão dos prazos recursais no 
Tribunal de origem, não há como ser afastada a intempestividade constatada pela 
Presidência deste Superior Tribunal.

Por derradeiro, não merece ser acolhida a pretensão da parte agravada de 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, porquanto está não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravada ao pagamento da 
multa, a ser analisada no caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva o protelatória, o que não ocorre no presente caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.

Documento eletrônico VDA39972936 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 09/02/2024 18:51:36
Código de Controle do Documento: e847270d-ac96-43b7-8590-30f047078ce8



TERMO DE JULGAMENTO
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LUANA MACIEL PINHEIRO DANTAS - SP344281

INTERES. : MARINES TERESINHA ROSSETTO GARCIA SALES
ADVOGADOS : WILLIAM KHALIL - MT006487

PAULO DURIC CALHEIROS - SP181721
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MARINA VILHENA GALHARDO - SP322211
MONIQUE MARQUES DA SILVA E OUTRO(S) - RJ167911
LUANA MACIEL PINHEIRO DANTAS - SP344281
FERNANDO TARDIOLI LUCIO DE LIMA - SP206727

INTERES. : MARINES TERESINHA ROSSETTO GARCIA SALES
ADVOGADOS : WILLIAM KHALIL - MT006487

PAULO DURIC CALHEIROS - SP181721

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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